01/02/12 Decreto n° 7642

Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 7.642, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011.

Institui o Programa Ciéncia sem Fronteiras.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que Ihe confere o art. 84,

incisos IV e VI, alinea “a”, da Constituicéo, e tendo em vista o disposto na Lei n° 9.394, de 20
de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 12 Fica instituido o Programa Ciéncia sem Fronteiras, com o objetivo de propiciar
a formacéo e capacitacdo de pessoas com elevada qualificagdo em universidades,
instituicdes de educacéo profissional e tecnoldgica, e centros de pesquisa estrangeiros de
exceléncia, além de atrair para o Brasil jovens talentos e pesquisadores estrangeiros de
elevada qualificagcdo, em areas de conhecimento definidas como prioritarias.

Paragrafo unico. As ag¢bes empreendidas no ambito do Programa Ciéncia sem
Fronteiras serdo complementares as atividades de cooperacéo internacional e de concesséo
de bolsas no exterior desenvolvidas pela Coordenacédo de Aperfeicoamento de Pessoal de
Nivel Superior - CAPES, do Ministério da Educacédo, e pelo Conselho Nacional de
Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico - CNPq, do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e
Inovacgao.

Art. 22 S3o objetivos do Programa Ciéncia sem Fronteiras:

| - promover, por meio da concessao de bolsas de estudos, a formagao de estudantes
brasileiros, conferindo-lhes a oportunidade de novas experiéncias educacionais e
profissionais voltadas para a qualidade, o empreendedorismo, a competitividade e a
inovagcéo em areas prioritarias e estratégicas para o Brasil;

Il - ampliar a participacdo e a mobilidade internacional de estudantes de cursos
técnicos, graduacédo e poéds-graduacdo, docentes, pesquisadores, especialistas, técnicos,
tecndlogos e engenheiros, pessoal técnico-cientifico de empresas e centros de pesquisa e de
inovagao tecnoldgica brasileiros, para o desenvolvimento de projetos de pesquisa, estudos,
treinamentos e capacitacao em instituicdes de exceléncia no exterior;

Il - criar oportunidade de cooperagao entre grupos de pesquisa brasileiros e
estrangeiros de universidades, instituicdbes de educacgao profissional e tecnolégica e centros
de pesquisa de reconhecido padrao internacional;
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IV - promover a cooperagao técnico-cientifica entre pesquisadores brasileiros e
pesquisadores de reconhecida lideranca cientifica residentes no exterior por meio de projetos
de cooperacéo bilateral e programas para fixagdo no Pais, na condicdo de pesquisadores
visitantes ou em carater permanente;

V - promover a cooperagao internacional na area de ciéncia, tecnologia e inovacgao;

VI - contribuir para o processo de internacionalizacdo das instituicbes de ensino
superior e dos centros de pesquisa brasileiros;

VIl - propiciar maior visibilidade internacional a pesquisa académica e cientifica
realizada no Brasil;

VIl - contribuir para o aumento da competitividade das empresas brasileiras; e

IX - estimular e aperfeicoar as pesquisas aplicadas no Pais, visando ao
desenvolvimento cientifico e tecnoldgico e a inovagéo.

Art. 32 Para a execucdo do Programa Ciéncia sem Fronteiras poderdo ser firmados
convénios, acordos de cooperacgao, ajustes ou outros instrumentos congéneres, com 6rgéos e
entidades da administragcdo publica federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, bem como com entidades privadas.

Art. 42 Fica criado o Comité de Acompanhamento e Assessoramento do Programa
Ciéncia sem Fronteiras, que sera composto pelos seguintes membros:

| - um representante da Casa Civil da Presidéncia da Republica;

Il - um representante do Ministério da Educacao;

Il - um representante do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagéao;

IV - um representante do Ministério das Rela¢des Exteriores;

V - um representante do Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior;
VI-um representante do Ministério da Fazenda;

VIl - um representante do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestéo; e

VIl - quatro representantes de entidades privadas que participem do financiamento do
Programa.

§ 12 Os membros serdo indicados pelos titulares dos 6rgdos e entidades que
representam e designados em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educacdo e da
Ciéncia, Tecnologia e Inovacgéo.
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§ 22 Poderao ser convidados para as reunides do Comité de Acompanhamento e

Assessoramento representantes de 6rgaos e entidades publicas e privadas, bem como
especialistas, para emitir pareceres ou fornecer subsidios para o desempenho de suas
atribuigdes.

§ 32 A presidéncia do Comité de Acompanhamento e Assessoramento cabera, a cada

doze meses, alternadamente, aos representantes do Ministério da Educacgédo e do Ministério
da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao.

Art. 52 S3o atribuicdes do Comité de Acompanhamento e Assessoramento do

Programa Ciéncia sem Fronteiras:

| - propor, aos Ministros de Estado da Educacao e da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao,

os atos complementares necessarios a implementagcdo do Programa;

Il - acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Programa;

Il - propor, aos Ministros de Estado da Educacéo e da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao:
a) acdes para o bom desenvolvimento do Programa;

b) metas e indicadores de desempenho do Programa; e

c) areas prioritarias de atuagao do Programa;

IV - manifestar-se sobre as a¢des desenvolvidas para o cumprimento das metas do

Programa; e

V - divulgar, periodicamente, os resultados do Programa.

Art. 62 Fica criado o Comité Executivo do Programa Ciéncia sem Fronteiras, que sera

composto pelos seguintes membros:

| - um representante da Casa Civil da Presidéncia da Republica;

Il - um representante do Ministério da Educacao;

Il - um representante do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagéao;
IV - um representante do Ministério das Rela¢des Exteriores;

V - o presidente do CNPq; e

VI- o presidente da CAPES.
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§ 12 Os membros serdo indicados pelos titulares dos 6rgdos e entidades que
representam e designados em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educacdo e da
Ciéncia, Tecnologia e Inovagéo.

§ 22 O funcionamento do Comité Executivo sera disciplinado em ato conjunto dos
Ministros de Estado da Educacéo e da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao.

§ 32 A coordenagdo do Comité Executivo cabera, a cada doze meses,
alternadamente, aos representantes do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagédo e do
Ministério da Educacéo.

Art. 72 Sao atribuigbes do Comité Executivo do Programa Ciéncia sem Fronteiras:

| - estabelecer:

a) -o cronograma de execugéo do Programa;
b) os critérios de selecao de bolsistas beneficiarios do Programa;

c) os critérios de selecéo de instituigdes participantes do Programa; e

d) —os valores das bolsas e apoio a projetos, bem como os periodos a serem
praticados em cada caso, de modo a adaptar o programa as condi¢cdes e exigéncias das
instituicbes e paises de destino dos bolsistas; e

Il - identificar centros e liderangas no exterior de interesse prioritario ou estratégico para
o Brasil, em areas e setores selecionados para estabelecimento de cooperacdo e
treinamento.

Art. 82 Para atender aos objetivos do Programa Ciéncia sem Fronteiras, a CAPES e o
CNPq concederéo:

| - bolsas de estudos em instituicbes de exceléncia no exterior, nas seguintes
modalidades:

a) graduagao-sanduiche;
b) educacéo profissional e tecnologica;
c) doutorado-sanduiche;

d) doutorado pleno; e
e) -p6s-doutorado; e
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Il - bolsas no Pais, nas seguintes modalidades:

a) para pesquisadores visitantes estrangeiros; e

b) para jovens talentos.

§ 12 As bolsas de graduacdo-sanduiche tém como publico-alvo estudantes de
graduagao das areas de conhecimento prioritarias, matriculados em instituicbes de ensino
superior no Pais, considerando, entre outros critérios de selecdo, o melhor desempenho
académico.

§ 22 As bolsas de educacgdo profissional e tecnolégica tém como publico-alvo
docentes, pesquisadores e estudantes de melhor desempenho académico de cursos técnicos
e superiores oferecidos por institutos de formacgé&o profissional e tecnolégica participantes do
Programa Ciéncia sem Fronteiras, nas areas de conhecimento prioritarias.

§ 32 As bolsas de doutorado-sanduiche tém como publico-alvo estudantes de
doutorado das areas de conhecimento prioritarias, matriculados em instituicbes de ensino e
pesquisa no Pais.

§ 42 As bolsas de doutorado pleno tém como publico-alvo candidatos & formagao
plena no exterior nas areas de conhecimento prioritarias, em instituicbes de exceléncia no
exterior.

§ 52 As bolsas de pés-doutorado tém como publico-alvo candidatos detentores do
titulo de doutor obtido em cursos de p6s-graduacéo no Brasil ou reconhecido por instituicdes
participantes do Programa Ciéncia sem Fronteiras, interessados em cursos nas areas de
conhecimento prioritarias.

§ 62 As bolsas para pesquisadores visitantes estrangeiros tém como obijetivo atrair
liderancgas internacionais, estrangeiros ou brasileiros, com expressiva atuacéo no exterior, nas
areas de conhecimento prioritarias.

§ 72 As bolsas para jovens talentos tém como objetivo atrair jovens cientistas de
talento, estrangeiros ou brasileiros, com destacada produgéo cientifica ou tecnoldégica nas
areas de conhecimento prioritarias.

§ 82 Ouvido o Comité Executivo do Programa Ciéncia sem Fronteiras, a CAPES e o
CNPq poderéo criar outras modalidades de bolsas de estudo visando atender aos objetivos
do Programa.

§ 92 As modalidades previstas no caput poderdo ser adaptadas de acordo com as
peculiaridades e necessidades dos setores produtivo e de servigos, ouvido o Comité
Executivo do Programa Ciéncia sem Fronteiras.

Art. 92 A CAPES e o CNPq promoverdao chamadas publicas, conjuntamente, para
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divulgacdo do processo de concesséo das bolsas referidas no art. 82 e promoverao a selegao
dos beneficiarios, levando em conta o mérito dos candidatos e dos projetos, respeitadas as
especificidades de cada entidade executora.

Paragrafo unico. As chamadas publicas terdo divulgagdo nacional ou, quando for o
caso, internacional.

Art. 10. Cabe ao Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacéo:

| - disponibilizar recursos financeiros para bolsas e fomento a pesquisa, destinados a
execucao do Programa Ciéncia sem Fronteiras pelo CNPq, que podera repassar recursos a
instituicbes ou organismos internacionais de fomento e de intercambio académico;

I - promover e incentivar a participacdo dos Institutos Nacionais de Ciéncia e
Tecnologia no Programa; e

Il - firmar parcerias e acordos com instituicées internacionais.
Art. 11. Cabe ao Ministério da Educacéo:

| - disponibilizar recursos financeiros para bolsas e fomento a pesquisa, destinados a
execucao do Programa Ciéncia sem Fronteiras pela CAPES, que podera repassar recursos
a instituicbes ou organismos internacionais de fomento e de intercambio académico;

Il - promover e incentivar a participagdo das universidades, institutos tecnolégicos e
cursos de pos-graduagéo no Programa;

Il - promover o ensino e a aprendizagem de idiomas estrangeiros; e
IV - firmar parcerias e acordos com instituigdes internacionais.

Art. 12. Cabe a instituicdo cujos candidatos forem contemplados por acgbes do
Programa Ciéncia sem Fronteiras o reconhecimento dos créditos ou das atividades de
treinamento obtidos no exterior, de acordo com o plano de atividades previamente aprovado.

Art. 13. Os Ministros de Estado da Educacgédo e da Ciéncia, Tecnologia e Inovagao
editarao ato conjunto, mediante proposta do Comité de Acompanhamento e Assessoramento,
dispondo sobre:

| - areas prioritarias de atuacdo do Programa;
Il - instituicbes brasileiras e estrangeiras participantes do Programa;
Il - beneficios auferidos em cada uma das modalidades de bolsas do Programa;

IV - metas e indicadores de desempenho do Programa; e
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V - demais regras para a implementagéo do Programa.
Art. 14. O Programa Ciéncia sem Fronteiras sera custeado por:

| - dotagdes orgcamentarias da Unido consignadas anualmente aos 6rgéos e entidades
envolvidos no Programa, observados os limites de movimentagdo, de empenho e de

pagamento fixados anualmente; e
Il - outras fontes de recursos, provenientes de entidades publicas e privadas.
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 13 de dezembro de 2011; 1902 da Independéncia e 1232 da Republica.

DILMA ROUSSEFF
Fernando Haddad
Aloizio Mercadante

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 14.12.2011
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